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Portaria n.o 65/2000

de 15 de Fevereiro

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o a 27.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 675/89, de 12 de Agosto, concessionada à Associação
de Caçadores José Maria Pereira de Moura a zona de
caça associativa das Herdades dos Sardos, Vale e Zebro
e anexas (processo n.o 111-DGF), situada nas freguesias
de Monforte e Assumar, município de Monforte, com
uma área de 1496,8750 ha, válida até 12 de Agosto de
2001.

Pela Portaria n.o 431/90, de 12 de Junho, que revogou
a Portaria n.o 675/89, foram anexados à zona de caça
em questão vários prédios rústicos, tendo a mesma
ficado com uma área total de 1936,8750 ha.

Verificou-se, entretanto, que o prazo de validade da
zona de caça constante na Portaria n.o 431/90, de 12
de Junho, não está correcto, pelo que se torna necessário
proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que no n.o 2.o
da Portaria n.o 431/90, de 12 de Junho, onde se lê «até
ao dia 31 de Maio de 2001» passe a ler-se «até ao dia
12 de Agosto de 2001».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Janeiro de 2000.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 12/2000

Na sequência da sujeição a homologação dos Esta-
tutos da Escola Superior de Enfermagem de Ponta
Delgada;

Ouvida a comissão instituída pelo despacho
n.o 31/ME/89, de 8 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Março de 1989, conjugado
com o despacho n.o 216/ME/90, de 26 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de
Janeiro de 1991;

Ao abrigo do disposto no artigo 5.o da lei do estatuto
e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico (Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro), conjugado
com o disposto na alínea a) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto:

São homologados os Estatutos da Escola Superior
de Enfermagem de Ponta Delgada, publicados em anexo
ao presente despacho.

Ministérios da Educação e da Saúde, 14 de Dezembro
de 1999. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo José d’Assunção
Silva, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde.

ESTATUTOS DA ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM
DE PONTA DELGADA

A Escola de Enfermagem de Ponta Delgada, criada
em 24 de Outubro de 1958 pela Portaria n.o 16 904,
inicia a sua actividade em 26 de Janeiro de 1959. Desde
então, toda a sua acção se tem centrado na formação
de profissionais capazes de assumirem a prestação de
cuidados de enfermagem básicos e especializados.

Como os demais estabelecimentos de ensino congé-
neres, integra o sistema educativo nacional a partir de
1990, passando a conferir o grau de bacharel, assim
como o diploma de estudos superiores especializados
em Enfermagem. Desde essa data, adopta a designação
de Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada,
encontrando-se, actualmente, sob a dupla tutela dos
Ministérios da Educação e da Saúde.

A Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada,
aceitando uma visão holística do Homem como filosofia
de suporte à formação que protagoniza, tem procurado
promover o desenvolvimento local e regional em matéria
de saúde, estimulando os alunos a serem elementos
interventivos nas comunidades onde se inserem como
profissionais competentes.

Promover a saúde prevenindo a doença tem cons-
tituído a essência dos seus planos de estudo, que, assim,
ao longo dos anos, colocam ênfase nos cuidados de saúde
primários ou essenciais.

Inserida numa região insular, a Escola Superior de
Enfermagem tem contribuído para a promoção da saúde
das populações, contando na sua história com uma
importante intervenção na implementação e promoção
dos serviços de saúde na comunidade, através da qua-
lificação dos quadros de enfermagem dos centros de
saúde e instituições hospitalares da Região.

Vocacionada para o ensino de enfermagem, constitui
necessariamente um pólo de desenvolvimento técnico,
científico e cultural da comunidade açoriana, passando
a reger-se pelos presentes Estatutos, que foram elabo-
rados com base na Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e no Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e que
definem o regime de autonomia e de gestão aplicável
às escolas superiores de enfermagem.

TÍTULO I

Princípios gerais

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios fundamentais

Artigo 1.o

Denominação e natureza

1 — A Escola Superior de Enfermagem de Ponta Del-
gada, adiante designada por ESEnfPD, é uma escola
não integrada de ensino superior politécnico, de direito
público, dotada de autonomia científica, pedagógica,
estatutária, administrativa e financeira.

2 — No âmbito das suas actividades, a ESEnfPD pode
celebrar convénios, protocolos, contratos ou outros acor-


